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A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Anáíise Prévia das Proposituras.
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Bru no ,Lucchetta
&

RF 11.455
CÃIZI'ARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADURÍA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0711”?

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:
»— Lei Municipal nº 13.?18, de 08 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização
dos Clubes Desportivos Municipais, e da outras providencias;

— Decreto Municipal nº 48.267, de 10 de abril de 2007, que dispõe sobre a supervisão
e fiscalização dos Clubes da Comunidade e dos Equipamentos Esportivos em Sistema
de Rodízio organizados na forma da Lei nº 13.718, de 8 de janeiro de 2004, bem como
transfere os cargos de provimento em comissão que especifica;

- Decreto Municipal nº 56.114, de 14 de maio de 2015, que dá nova redação aos
artigos 32, 33 e 35 do Decreto nº 46.425, de 4 de outubro de 2005, que regulamenta a
Lei nº 13.718, de 8 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização dos Clubes da
Comunidade.

— Decreto Municipal nº 5?.260, de 26 de maio de 2016, que confere nova
regulamentação à Lei nº 13.718, de 8 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a
organização dos clubes da comunidade.

— PDL 013/2017, que susta os efeitos do decreto municipal nº 56.114, de 14 de maio
de 2015, e do decreto municipal nº 57.260, de 26 de maio de 2016, e dá outras
providências. (ref. a organização dos clubes da comunidade).

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls. 06.

São Paulo, 21 de janeiro de 2018.

f

g”? *

Julian Trinda e v “n T Eberlin
Pr curadora Legislativa

ª OAB/SP 232.414

Procuradora Supervisora do Set r de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 wwwcamaraspgovbr
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21/02/2018 Câmara Municipalde São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 48.267

Total de referências : 1

ªruma Lucchetta
“

RF 11.455

1/1
Titulo: LEI Nº 13.718 08/01/2004 08/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre & organizaçao dos Clubes Desportivos Municipais, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 679/2002 (ver documento)

Autor(es): Claudio Fonseca
Regulamentação: Decreto nº 46.425/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto nº 57.260/2016 — Regulamenta esta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto nº 48.267/2007 - Dispõe sobre a supervisão e fiscalização dos
Clubes da Comunidade e dos Equipamentos Esportivos em Sistema de
Rodízio, organizados na forma desta Lei; transfere cargos de provimento em
comissão que especifica.

[ Back ]
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êuno Lucchetta
RF 11.455

LEX nº 13.?18, DE 8 DE EANEIRO DE 2604
(Projeto de te; nº é??/(32; do Vereador Cláudio Fonseca — PC do &)

Dispõe sobre a organização dos Clubes Desportivos Municipais, e dá outrasprovidências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de dezembrode 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Os Clubes Desportivos Municipais passam a ser denominados "Clubes da
Comunidade", com o objetivo de desenvolver, no âmbito do Municipio de São Paulo, o"Programa Municipal de Desenvolvimento do Esporte Comunitário".
Art. 20 — O programa de que trata o artigo lº será desenvolvido em parceria comentidades comunitárias que promovam, predominantemente, atividades no campoesportivo, recreativo e de lazer que, em número mínimo de 2 (duas) entidades,juridicamente constituidas, formarão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal do Clubeda Comunidade, regularmente eleitos.

.

Parágrafo único - Como pessoa jurídica de direito privado, o Clube da Comunidadedeverá assumir a forma de sociedade civil, sem fins lucrativos, ficando sua existência
legal condicionada ao registro dos atos constitutivos no órgão de Registro Civil
competente.
Art. 30 — Para o desenvolvimento do Programa; de que trata o artigo lº, e instalaçãodo Clube da Comunidade, a Administração Municipal permitirá o uso de área municipal,após avaliação e anuência pela respectiva Subprefeitura.
Art. 40 - Somente aos Clubes da Comunidade, organizados na forma do artigo Zº destalei e cadastrados nas Subprefeituras poderão ser deferidos quaisquerdos seguintesbenefícios:
I — utilização de bens imóveis do patrimônio municipal para os fins previstos no artigolº desta lei;
II — orientação técnica intensiva do Executivo Municipal, para seus programas;III - participação do Executivo Municipal no custo do investimento necessário à
implantação de projetos aprovados de infra—estrutura, benfeitorias e equipamentos
para as áreas municipais a serem por eles utilizadas.
Art. Sº — Cada Clube da Comunidade deverá ser projetado com a estrutura mínima de:
um equipamento esportivo, um vestiário e sanitário masculino, um vestiário e sanitário
feminino, uma área coberta para atividades socioculturais, uma área de recreaçãoinfantil, e estar devidamente cercado.
Parágrafo único - Somente os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equipamentos
Esportivos em Sistema de Rodízio que não comportam ampliação ficam desobrigadosdo atendimento ao disposto no "caput".
Art. 60 — As Subprefeituras, por meio de suas Coordenadorias Sociais e/ou Supervisõesde Esportes deverão ter acesso pleno a toda documentação, gestão e ação dos Clubesda Comunidade.
Art. 70 — O Executivo Municipal promoverá fóruns esportivos e cursos de preparaçãoadministrativa para os dirigentes dos Clubes da Comunidade, com o objetivo de
capacita-los em gestão de equipamentos públicos e para a articulação e integração dasdiversas modalidades esportivas praticadas nesses equipamentos.
Art. 80 « O Executivo Municipal poderá, a seu critério, repassar mensalmente ao Clubeda Comunidade, para fins de custeio de sua manutenção, a importância
correspondente ao menor padrão de vencimentos do funcionalismo — QPA lA; ou à
referência que vier a substitui-lo.
Art. 90 — Será permitido aos Clubes da Comunidade firmar parcerias com terceiros paraexploração de publicidade, observada a legislação vigente, mediante aprovação préviadas respectivas Subprefeituras.
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